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Resumo
Este artigo busca analisar a aplicação do instituto da modulação de efeitos em 
matéria tributária pelo Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal. Ao lon-
go do trabalho, procurou-se analisar criticamente os julgamentos da Supre-
ma Corte para identificar os critérios utilizados pelos Ministros para deter-
minar a modulação de efeitos. Também se buscou verificar a existência de 
consistência na aplicação dos critérios firmados entre os diversos preceden-
tes, ou seja, se diante de casos similares há a adoção das mesmas soluções. 
Com isso, foi possível analisar como se deu a utilização desse instituto pela 
Suprema Corte, como sendo uma regra ou exceção diante de certas situações. 
Por fim, realizou-se uma análise crítica da aplicação do instituto da modula-
ção de efeitos para identificar eventuais influências consequencialistas na sua 
utilização, especialmente diante do cenário da pandemia de covid-19. 
Palavras-chave: Supremo Tribunal Federal, modulação de efeitos, Direito Tri-
butário, covid-19.

Abstract
This article aims to analyze the appliance of the modulation of effects mecha-
nism in tax cases by the Federal Supreme Court. Over this article we attemp-
ted to critically analyze the Court’s case law to identify which criteria was used 
by the Federal Supreme Court Judges to apply the mechanism. We also seek 
to analyze if there is consistency in the application of the mechanism between 
similar cases, in other words, if facing similar cases, the Court provided the 
same conclusions regarding the modulation of effects. Under such assump-
tions, it was possible to verify how the Federal Supreme Court applies the 
modulation mechanism in its cases, if there is reliable rule or only exceptio-
nal cases. At last, the article aims to critically analyze if there are consequen-
tialist influences in the use of the institute by the Federal Supreme Court, 
especially during the covid-19 pandemic.
Keywords: Brazilian Supreme Court, modulation of effects, Tax Law, covid-19.
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1. Introdução
No Brasil, a doutrina clássica sempre defendeu que a declaração de incons-

titucionalidade da lei ou ato normativo, diante da Constituição, tem eficácia re-
troativa (ex tunc), sendo decorrente do vício congênito de nulidade1.

Isso é extraído também da Lei n. 9.868/99, que adotou como regra a retroa-
tividade das decisões de controle de constitucionalidade abstrato. Nesse sentido, 
aliás, costumava manifestar-se o próprio Supremo Tribunal Federal (STF)2.

Como alternativa a esse modelo, na segunda metade do século XX foi desen-
volvida a técnica da modulação de efeitos. Há precedentes, nesse sentido, no Tri-
bunal Constitucional Alemão, na Espanha e em Portugal3.

Seguindo essa tendência, em junho de 1974, o STF, pela primeira vez, apli-
cou efeitos prospectivos à decisão, declarando como inconstitucional a lei paulista 
que permitia a agentes do Poder Executivo estadual praticarem atos próprios de 
oficiais de justiça (RE 78.594)4.

Essa prática seguiu em diversos outros precedentes, ainda que ausente pre-
visão normativa sobre o tema no ordenamento brasileiro5:

(i) RE 122.202: decidiu-se que a declaração de inconstitucionalidade do au-
mento da remuneração dos magistrados teria efeitos prospectivos, não haven-
do dever de devolução dos proventos recebidos antes da declaração de in-
constitucionalidade;
(ii) HC 70.514/RS: admitiu-se que a lei que concede prazo em dobro para a 
Defensoria Pública é constitucional até este órgão estar devidamente apare-
lhado e estruturado;
(iii) RE 147.776/SP: considerou-se constitucional o art. 68, do Código de Pro-
cesso Penal (CPP), que confere legitimidade ao Ministério Público para pro-
mover, se o requerente for pobre, ação de reparação de danos decorrente de 
crime no juízo cível.

Posteriormente, sobreveio o art. 27 da Lei n. 9.868/996: 

1 MENDES, Gilmar Ferreira. A nulidade da lei inconstitucional e seus efeitos: considerações sobre 
a decisão do Supremo Tribunal Federal proferida no RE n. 122.202. Revista da Fundação Escola 
Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, v. 2, n. 3, p. 40-53, jan./jun. 1994.

2 Por exemplo: ADIn 652-MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, j. 2-4-1992.
3 CAVALCANTE, Denise Lucena. Reflexões sobre a modulação dos efeitos das decisões do STF em 

matéria tributária. Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito da UFC, Fortaleza, v. 38, n. 1, 
p. 381, jan./jun. 2018. 

4 CAVALCANTE, Mantovanni Colares. A modulação de eficácia tributária em controle de constituciona-
lidade no Supremo Tribunal Federal. Orientador: Paulo de Barros Carvalho, 2016. Tese (Doutorado 
em Direito Tributário) – PUC/SP, São Paulo, 2016, p. 116-117.

5 MARCÍLIO, Carlos Flávio Venâncio. Limitação dos efeitos da decisão de inconstitucionalidade: reper-
cussão para os contribuintes. Porto Alegre: Sergio Antônio Fabris Editor, 2010, p. 119.

6 O art. 11 da Lei n. 9.882/99 também estabelece a possibilidade de modulação de efeitos nos pro-
cessos de arguição de descumprimento de preceito fundamental.
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Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista 
razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Su-
premo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, res-
tringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a 
partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixa-
do (grifo nosso).

Esse dispositivo é fundamento de validade para que eventualmente o STF 
possa sustentar a continuidade dos efeitos jurídicos de norma reputada inconsti-
tucional, que de outro modo seria extirpada do ordenamento jurídico.

Assim, como leciona o Professor José Maria Arruda de Andrade7, “ou bem a 
aplicação da modulação se dá por questão de reviravolta no entendimento juris-
prudencial anterior (daí o uso da expressão ‘segurança jurídica’)” ou por “excep-
cional interesse social”.

Ocorre que a “segurança jurídica” e o “interesse social”, autorizadores da 
modulação de efeitos, são categorias do gênero cláusulas gerais8, conferindo ao 
magistrado, no caso concreto, o poder de recepcionar diversas interpretações da 
regra de conduta.

Assim, “por se tratarem (sic) de conceitos indeterminados pelo legislador, há 
ampla discricionariedade do Excelso para que este os verifique e determine seus 
respectivos conteúdos normativos”9.

Talvez por isso, a preocupação histórica do STF em reforçar que a modula-
ção temporal dos efeitos deve ser a exceção, não a regra10.

Por exemplo, o Ministro Joaquim Barbosa sustentava que “a modulação tem-
poral dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade pressupõe a inequívoca 
excepcionalidade do quadro em que se insere a prestação jurisdicional”, a qual 
“se caracteriza pelo risco extremo à segurança jurídica ou ao interesse social”11.

Especialmente em matéria tributária, o STF sustenta que a modulação de 
efeitos exige um “grau ainda mais elevado de parcimônia”12, em razão do institu-
to da repetição do indébito.

7 ANDRADE, José Maria Arruda de. Consequencialismo e argumento de risco fiscal na modulação 
de efeitos em matéria tributária. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 40, p. 516-523, dez. 
2018.

8 BARROSO, Luís Roberto. Defesa da modulação de efeitos temporais em caso de mudança de jurispru-
dência pelo STF, 2012. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=q Teyz3qIDWQ. Acesso 
em: 11 nov. 2023.

9 MOSQUERA, Roberto Quiroga; VALDO, Amanda de Oliveira. Modulação dos efeitos e guerra 
fiscal: uma análise da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Revista Direito Tributário 
Atual, São Paulo, n. 45, p. 685, 2. sem. 2020. 

10 Cf., e.g., Ag. Reg. no RE 880.721/PR, 2ª T., Rel. Min. Dias Toffoli, j. 27-10-2015.
11 AI 508.045-1/RJ, 2ª T., Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 5-12-2006, p. 2436-2437.
12 AI 508.045-1/RJ, 2ª T., Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 5-12-2006, p. 2436-2.437.
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Isso ocorre porque, conforme afirma o Ministro Cezar Peluso13, a “generali-
zação da modulação de efeitos, em matéria tributária, na prática implica, pura e 
simplesmente, abolição do instituto de repetição do indébito”.

Esse “grau elevado de parcimônia com o instituto” não é unanimidade. Na 
doutrina, Heleno Taveira Torres14 defende que, em matéria tributária, a declara-
ção de inconstitucionalidade de lei que cria obrigações tributárias ou agrava a 
situação do contribuinte deve sempre retroagir: “o estado de confiança gerado 
sobre a esfera jurídica do contribuinte é suficiente para motivar o necessário efei-
to prospectivo (ex nunc) ou, quando cabível, da modulação no tempo, seja esta 
retroativa [...] ou pro futuro”15.

Misabel Derzi também defende que, no caso de modificações jurispruden-
ciais prejudiciais ao contribuinte, a regra deve ser a modulação dos efeitos, com 
aplicação plena dos princípios da irretroatividade, da proteção da confiança e da 
boa-fé objetiva16.

Independentemente da linha que se adote, parece clara a necessidade de 
conferir contornos objetivos às cláusulas gerais, que possibilitam a aplicação do 
instituto, em prol da proteção da confiança dos jurisdicionados.

No entanto, apesar do esforço de se conferir caráter excepcional à modula-
ção, parece que a Suprema Corte tem oscilado demasiadamente nos critérios que 
possibilitam a sua aplicação, conferindo soluções distintas a casos similares, espe-
cialmente após o início da pandemia de covid-19, em março de 2020.

Assim, passa-se a analisar quantitativa e qualificativamente a jurisprudência 
do STF sobre o tema, buscando identificar os contornos do instituto da modula-
ção de efeitos em matéria tributária ou, ao menos, dissecar a ausência de critérios 
gerais nos precedentes do Tribunal Pleno.

2. Metodologia
O tema central deste trabalho é a análise qualitativa e quantitativa da juris-

prudência do STF envolvendo a modulação de efeitos em matéria tributária. Para 
tanto, utilizamos a ferramenta de pesquisa de jurisprudência no sítio eletrônico 
do STF, buscando por “modulação e tributário”.

13 RE 363.852/MG, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 3-2-2010, p. 748-749.
14 TORRES, Heleno Taveira. Modulação de efeitos da decisão e o ativismo judicial. Disponível em: http://

www.conjur.com.br/2012-jul-18/consultor-tributario-modulacao-efeitos-decisoes-fundamen-
tal#autores. Acesso em: 11 nov. 2023.

15 TORRES, Heleno Taveira. Modulação de efeitos da decisão e o ativismo judicial. Disponível em: http://
www.conjur.com.br/2012-jul-18/consultor-tributario-modulacao-efeitos-decisoes-fundamen-
tal#autores. Acesso em: 11 nov. 2023.

16 DERZI, Misabel Abreu Machado. Modificações da jurisprudência no direito tributário. São Paulo: 
Noeses, 2009, p. 574.
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A utilização da conjunção “e” visa garantir que a pesquisa revele todos os 
casos em que ambas as expressões aparecem em qualquer lugar do documento17. 
Foram então filtrados os julgados proferidos pelo Tribunal Pleno, para se verifi-
car o posicionamento da Corte.

De plano, chama atenção que, até o início da pandemia de covid-19 em mar-
ço de 2020, a pesquisa fornecia 61 resultados. Desde então, passados quase quatro 
anos, esse número aumentou para 155 resultados18, analisados na tabela anexa a 
este artigo.

3. Resultado da análise da jurisprudência do Tribunal Pleno do STF sobre a 
modulação de efeitos pré-covid-19

Dos 61 acórdãos julgados até o início da pandemia de covid-19, 12 não tra-
tavam de matéria tributária. Dentre os 49 acórdãos remanescentes, foi determi-
nada a modulação dos efeitos em 17 oportunidades (34,69%).

Com isso, verificou-se que, em matéria tributária, o principal parâmetro 
para a discussão da modulação de efeitos em declaração de (in)constitucionalida-
de é a proteção da confiança diante da modificação da jurisprudência (17 acór-
dãos19).

A modulação também se deu pela necessidade de proteção dos contribuintes 
pelo longo período de vigência de benefícios fiscais, de proteção de grupos vul-
neráveis afetados pelo entendimento adotado e de se evitar elevada litigiosidade 
e grave repercussão econômica.

Também foi comumente observado que a Suprema Corte restringe a aplica-
ção do instituto da modulação com a ausência de demonstração concreta de gra-
víssimo risco irreversível à ordem social (sete acórdãos20).

Assim, passa-se a analisar pormenorizadamente cada um desses pontos.

3.1. Modificação da jurisprudência
Como visto, a proteção da confiança diante da modificação da jurisprudên-

cia foi o principal ponto de discussão do Tribunal Pleno ao cogitar a aplicação do 
instituto da modulação de efeitos.

17 Conforme descrição da ferramenta de pesquisa do sítio do STF, o operador “e” “procura todas as 
palavras desejadas em qualquer lugar do documento”.

18 Data de corte da análise: 11-12-2023.
19 RE 353.657/PR, RE 370.682/SC, RE 377.457/PR, RE 363.852/MG, RE 596.177/RS, RE 635.688/RS, 

RE 477.323/RS, RE 723.651/PR, RE 593.849/MG, RE 838.284/SC, RE 522.897/RN, RE 593.849/
MG Segundos EDs, RE 718.874/RS EDs, RE 651.703/PR EDs, RE 635.688/RS Segundos EDs, RE 
643.247/SP EDs, AI 597.906/PRAgR-ED-EDv-ED.

20 RE 363.852/MG, RE 559.937/RS EDs, RE 569.056/PR EDs, RE 595.838/SP EDs, RE 704.292/PR, 
RE 957.650/AM EDs c/ Agr, ADI 3.794/PR Terceiros EDs.
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Por exemplo, ao julgar inconstitucional a contribuição previdenciária inci-
dente sobre receita bruta, prevista no art. 25, I, da Lei n. 8.212/91, o STF rechaçou 
a modulação de efeitos pleiteada pelo Procurador-Geral da Fazenda Nacional.

No seu voto, o Ministro Relator Marco Aurélio21 entendeu que a “modulação 
tem sido suscitada em situações em que houve a oscilação da jurisprudência no 
âmbito do Supremo. Aqui, não. Pela primeira vez estamos a nos pronunciar sobre 
a matéria”.

Por sua vez, ao declarar inconstitucional o art. 23, § 5º, da Lei n. 8.036/90 e 
o art. 55 do Decreto n. 99.684/90, delimitando o prazo prescricional quinquenal 
para cobrança de valores não pagos a título de FGTS, o STF concluiu pela neces-
sária modulação do seu entendimento.

Nos termos do voto do Ministro Relator Gilmar Mendes22, “Em casos como 
este, em que se altera jurisprudência longamente adotada pela Corte, a praxe tem 
sido no sentido de se modular os efeitos da decisão, com base em razões de segu-
rança jurídica”.

Claro, portanto, que a modificação da jurisprudência é critério relevante ao 
se analisar a necessidade da modulação de efeitos. Dessa premissa surge impor-
tante questionamento: quais os requisitos para se concluir pela existência de uma 
“modificação da jurisprudência”?

Analisando o entendimento do Tribunal Pleno, três requisitos se destacaram 
nesse período: se a decisão balizadora da alteração de entendimento precisa ter 
transitado em julgado, advir do STF e ser do Tribunal Pleno (ou basta manifesta-
ção das Turmas).

3.1.1. Necessidade de trânsito em julgado
Ao julgar o RE 353.657, o STF entendeu que não haveria direito ao credita-

mento de IPI quando o insumo entra na indústria com alíquota zero, sob pena de 
violação ao princípio da não cumulatividade.

Do mesmo modo, ao julgar o RE 370.682, o STF concluiu que “os princípios 
da não cumulatividade e da seletividade não ensejam direito de crédito presumi-
do de IPI para o contribuinte adquirente de insumos não tributados ou sujeitos à 
alíquota zero”.

Em ambos os casos surgiu a discussão sobre a necessidade de concessão de 
efeitos prospectivos à decisão.

No primeiro caso, o Ministro Ricardo Lewandowski23 propôs atribuição de 
efeitos prospectivos, pois: “em duas ocasiões anteriores [...] o Plenário desta Su-

21 RE 363.852/MG, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 23-4-2010, p. 747.
22 RE 522.897/RN, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 26-9-2017, p. 12.
23 RE 353.657-5/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 9-12-2007, p. 695-696.
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prema Corte manifestou-se favoravelmente, por ampla maioria, ao creditamento 
do IPI nas operações de que tratam os recursos sob exame”.

Assim, o Ministro Ricardo Lewandowski24 defendeu a ocorrência de “altera-
ção substancial no entendimento do STF”, sendo “conveniente evitar que um 
câmbio abrupto de rumos acarrete prejuízos aos jurisdicionados”.

No entanto, o entendimento que prevaleceu foi pelo descabimento da mo-
dulação de efeitos, por ausência de modificação da jurisprudência.

No seu voto, o Ministro Marco Aurélio25 ressaltou que o “tema sobre credita-
mento, ao contrário de outros em que, de qualquer forma, houve a reversão do 
quadro decisório, não chegou a ser pacificado no Tribunal”.

Diante da oposição de embargos de declaração, “o trânsito em julgado não 
se confirmou”. Assim, o Ministro concluiu que a “matéria estava pendente de de-
cisão final pelo Plenário”.

Esse também foi o entendimento da Ministra Cármen Lúcia26, que questiona 
a existência de mudança jurisprudencial, pois “a Fazenda comprova que não teria 
havido essa revisão total” e que, portanto, “não se pode falar realmente em afron-
ta ao princípio da segurança jurídica”.

Nesse sentido também entendeu o Ministro Cezar Peluso27: “Como, porém, 
o fundamento de validade do ato anulado (crédito) era provisório, porque a deci-
são não havia transitado em julgado, a reversão ou a existência não constituem, 
de forma alguma, consequência inesperada”.

Esse posicionamento da maioria se replicou no julgamento do RE 370.682. 
No seu voto, o Ministro Joaquim Barbosa28 destaca que “o quadro também era 
marcado pela falta de estabilização do precedente (trânsito em julgado, resolução 
do Senado, súmula vinculante), bem como pela inequívoca resistência do Fisco à 
pretensão do contribuinte”.

Por sua vez, o Ministro Carlos Britto29 observou, no caso, que “há preceden-
tes, porém todos eles desafiados ou adversados por recursos impeditivos do res-
pectivo trânsito em julgado”. Assim, ele concluiu que “não houve mudança de 
jurisprudência”.

Portanto, para que seja considerada como paradigma para a verificação da 
mudança de jurisprudência, o STF exige que tenha ocorrido o trânsito em julga-
do da decisão.

24 RE 353.657-5/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 9-12-2007, p. 697.
25 RE 353.657-5/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 9-12-2007, p. 709.
26 RE 353.657-5/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 9-12-2007, p. 713.
27 RE 353.657-5/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 9-12-2007, p. 741.
28 RE 370.682/SC, TP, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJe 7-3-2008, p. 543-544.
29 RE 370.682/SC, TP, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJe 7-3-2008, p. 554-555.
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3.1.2. Necessidade de a jurisprudência advir do STF
Ao julgar o RE 377.457, o STF reputou constitucional a revogação da isenção 

de Cofins concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, 
II, da Lei Complementar n. 70/91, promovida pelo art. 56 da Lei n. 9.430/96.

Esse entendimento, autorizando a revogação de dispositivo de lei comple-
mentar por lei ordinária, contrariou a jurisprudência do STJ consolidada na Sú-
mula 276/STJ. Assim, o Plenário do STF passou a discutir naqueles autos se seria 
cabível a modulação de efeitos.

O Ministro Celso de Mello30 defendeu que “a formulação inscrita na Súmula 
276/STJ não pode ser desconsiderada na decisão que este Supremo Tribunal, 
agora, vai proferir a propósito da pretendida modulação dos efeitos [...]”.

Assim, o Ministro concluiu pela necessidade de modulação dos efeitos, pois 
a “ruptura de paradigma [...] impõe, em respeito à exigência da segurança jurídi-
ca e ao princípio da proteção da confiança dos cidadãos”.

No entanto, esse não foi o entendimento majoritário do Plenário. O Minis-
tro Cezar Peluso31 entendeu ser inviável “baratear o uso analógico da modulação 
[...] porque, senão, vamos transformá-la em regra: toda vez que alterarmos a juris-
prudência dos outros tribunais, teremos, automaticamente, por via de consequên-
cia, de emprestar a mesma limitação”.

Nessa linha, a Ministra Cármen Lúcia32 também entendeu “que o enfoque, 
aqui, é constitucional e, por isso, é a palavra do Supremo” que importa para even-
tual determinação de alteração jurisprudencial.

Portanto, o Pleno do STF entende que a ocorrência de mudança jurispru-
dencial para fins de modulação seja feita com base apenas na jurisprudência da 
própria Suprema Corte.

Tanto é assim que, ao julgar o RE 593.849, o STF entendeu pela modulação 
de efeitos do entendimento, que passou a assegurar o direito à restituição do 
ICMS-ST quando a base de cálculo presumida é superior ao valor de venda da 
mercadoria.

Naqueles autos, reputou-se necessária a modulação, pois houve alteração do 
“precedente que havia sido firmado na ADI 1.851, de 2003, pela razão relevante 
de que houve mudança na situação fática e na situação normativa”33.

Esse também foi, por exemplo, o entendimento no já mencionado RE 
522.897: “Em casos como este, em que se altera jurisprudência longamente ado-
tada pela Corte, a praxe tem sido no sentido de se modular os efeitos da decisão, 
com base em razões de segurança jurídica”.

30 RE 377.457-3/PR, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 19-12-2008, p. 1908-1911.
31 RE 377.457-3/PR, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 19-12-2008, p. 1903.
32 RE 377.457-3/PR, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 19-12-2008, p. 1895.
33 RE 593.849/MG, TP, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 5-4-2017, p. 44.
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3.1.3. Necessidade de a jurisprudência advir do Tribunal Pleno do STF
Por fim, da análise dos precedentes do Plenário do STF no período, identi-

ficou-se um terceiro requisito para a verificação de modificação da jurisprudên-
cia: que a decisão advenha do Tribunal Pleno, e não das Turmas.

Foi o que se verificou no RE 723.651/PR em que o STF entendeu que “incide, 
na importação de bens para uso próprio, o Imposto sobre Produtos Industrializa-
dos, sendo neutro o fato de tratar-se de consumidor final”.

Havia, naquele caso, um entendimento oposto do STF quanto à incidência 
de ICMS sobre a importação de mercadorias para o consumidor final, que orien-
tou acórdãos proferidos pelas Turmas para o caso do IPI.

Com base nessa situação, o Ministro Luis Roberto Barroso34 defendeu que 
deveria ser modulado o novo entendimento firmado. No entanto, esse não foi o 
entendimento da maioria, que concluiu pela insuficiência das decisões das Tur-
mas para fins de verificação de uma jurisprudência consolidada sobre o tema.

Por exemplo, o Ministro Teori Zavascki35 pontuou que a “jurisprudência do 
Supremo, das Turmas, não era observada, não tinha efeito vinculante”. Também 
o Ministro Ricardo Lewandowski36 defendeu “que de fato não era uma jurispru-
dência tão sólida”, pois era “baseada em agravos regimentais”.

Portanto, a ocorrência de modificação da jurisprudência demanda a exis-
tência de decisão conflitante anterior proferida pelo Tribunal Pleno do STF e 
transitada em julgado.

3.2. Proteção dos contribuintes: longo período de vigência de benefícios fiscais
Além da modificação da jurisprudência, outras hipóteses levaram o STF a 

modular os efeitos do seu entendimento. Esse é o caso do longo período de vigên-
cia de norma posteriormente reputada inconstitucional. Nesse sentido tem-se: 
ADI 4.481/PR, ADPF 190/SP, ADI 3.796/PR, ADI 3.984/SC, ADI 5.467/MA e ADI 
3.550/RJ.

Ao julgar a ADI 4.481/PR, o Ministro Luis Roberto Barroso37 ponderou que 
“a jurisprudência do STF sobre o procedimento a ser observado para o deferi-
mento de benefícios em matéria de ICMS é mais do que conhecida”.

No entanto, o Ministro entendeu ser necessária a modulação de efeitos pois 
“a norma em exame vigorou por oito anos, com presunção de constitucionalida-
de, de modo que a atribuição efeitos retroativos à declaração de inconstituciona-
lidade geraria um grande impacto e um impacto injusto para os contribuintes”.

34 RE 723.651/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 5-8-2016, p. 40-41. 
35 RE 723.651/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 5-8-2016, p. 63.
36 RE 723.651/PR, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 5-8-2016, p. 85.
37 ADI 4.481/PR, TP, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 19-5-2015, p. 9.
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O Ministro Luis Roberto Barroso38 também entendeu pela modulação de 
efeitos na ADPF 190/SP, com base em fundamentos similares: “em matéria tribu-
tária, sempre que se modifica um entendimento ou se tira a validade de algo que 
vigorou muito tempo, a regra deve ser a de atribuir efeitos prospectivos para a 
decisão”.

Nessa oportunidade, a sugestão pela modulação partiu do Ministro Relator 
Edson Fachin39, ao constatar que a “demanda é de 2009, e, portanto, a Lei é an-
terior, e um lapso temporal expressivo”.

Também na ADI 3.796 foi determinada a modulação de efeitos por razão 
similar, nos termos do voto do Ministro Relator Gilmar Mendes40 ao constatar que 
“tem-se lei que está em vigor há mais de dez anos, impugnada desde 12.9.2006 e 
com inclusão em pauta desde 2008”.

Assim, concluiu-se que haveria “razões de segurança jurídica e de interesse 
social a justificar a modulação dos efeitos no caso em exame para que a declara-
ção de inconstitucionalidade produza efeitos a partir da data da publicação da ata 
de julgamento”.

O mesmo ocorreu na ADI 3.550, sob relatoria do Ministro Dias Toffoli41, ao 
constatar que “o art. 12 da Lei estadual n. 4.546 em vigência desde 2005, de 
modo que, nesse período, foram efetivadas contribuições ao FAES, bem como 
processadas as respectivas compensações”.

Assim, “por razões de segurança jurídica”, determinou-se “a modulação dos 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei n. 
9.868/99, para que a decisão somente produza efeitos a partir desta sessão de 
julgamento”.

Portanto, o STF também modula efeitos diante da declaração de inconstitu-
cionalidade de norma que instituiu benefício fiscal, vigorando por longo período, 
buscando a proteção da confiança dos contribuintes.

3.3. Proteção de grupos vulneráveis
O STF também modulou o seu entendimento ao declarar inconstitucional 

o benefício de ICMS que se destinava a portadores de necessidades especiais, 
determinando que a inconstitucionalidade passasse a valer após transcorridos 12 
meses.

A excepcionalidade da situação foi destacada pelo Ministro Luis Roberto 
Barroso42 ao ponderar que “estamos fazendo esta exceção pela singularidade de 

38 ADPF 190/SP, TP, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 27-4-2017, p. 64.
39 ADPF 190/SP, TP, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 27-4-2017, p. 62.
40 ADI 3.796/PR, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 1º-8-2017, p. 34.
41 ADI 3.550/RJ, TP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 6-3-2020, p. 10.
42 ADI 429/CE, TP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 30-10-2014, p. 41.
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estarmos protegendo as pessoas deficientes e que nós não estamos chancelando 
em amplo espectro a concessão de isenções para, a posteriori, submeter ao Con-
faz”.

Assim, verificou-se a utilização da modulação também para a proteção de 
grupos vulneráveis, que seriam prejudicados pela declaração de inconstituciona-
lidade.

3.4. Prevenção de elevada litigiosidade e/ou grave repercussão econômica
A prevenção de elevada litigiosidade e/ou grave repercussão econômica foi 

suscitada nos seguintes casos: RE 560.626/RS, RE 556.664/RS, RE 559.934/RS, 
ADI 4.628/DF, RE 680.089/SE e ADI 4.171/DF.

Ao determinar a impossibilidade de a lei ordinária fixar prazos de prescri-
ção e decadência para contribuições sociais, o STF resolveu modular efeitos “ten-
do em vista a repercussão e a insegurança jurídica que se pode ter na hipótese”43.

Igual conclusão ocorreu ao declarar a inconstitucionalidade no Protocolo 
Confaz n. 21/2011. Constatou-se a repercussão do entendimento sobre “52 casos 
sobrestados” e se optou pela declaração de inconstitucionalidade com “validade a 
partir da liminar, respeitadas as ações em curso”, para resolver “vários proble-
mas” e evitar “inúmeros outros”44.

Por fim, também se modulou a declaração de inconstitucionalidade dos 
Convênios n. 101/2007, 101/2008 e 136/2008 do Confaz.

Isso porque, conforme defendeu o Ministro Ricardo Lewandowski45: “está 
evidenciada a necessidade da modulação dos efeitos da declaração de inconstitu-
cionalidade, uma vez que se cuida de decisão que implicará sérias repercussões 
aos contribuintes e aos Estados-sedes das distribuidoras de combustíveis, que te-
rão suas arrecadações diminuídas abruptamente”.

Assim, constata-se que a alta litigiosidade e repercussão também foram jus-
tificativas utilizadas pelo STF para a modulação de efeitos.

3.5. Ausência de demonstração concreta de gravíssimo risco irreversível à ordem 
social

A ausência de demonstração concreta de gravíssimo risco irreversível à or-
dem social foi discutida no âmbito da modulação pelo Tribunal Pleno em diversas 
oportunidades: RE 363.852/MG, RE 559.937/RS EDs, RE 569.056/PR EDs, RE 
595.838/SP EDs, RE 704.292/PR, RE 957.650/AM EDs c/ Agr e ADI 3.794/PR Ter-
ceiros EDs.

43 RE 560.626/RS, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 5-12-2008, p. 925.
44 RE 680.089/SE, TP, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 3-12-2014, p. 22-25.
45 ADI 4.171/DF, TP, Rel. Min. Ellen Gracie, redator p/ acórdão Min. Ricardo Lewandowski, DJe 21-

8-2015, p. 53.
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Desses precedentes, depreende-se que: “a não ser em situações excepciona-
líssimas, em que a execução do que nós decidimos gere [m]ais problemas sociais, 
principalmente, não econômicos ou financeiros, mas sociais, que realmente po-
deriam ensejar uma prática dessa natureza em caráter excepcionalíssimo, nós 
temos de manter até o que é pedagógico para os órgãos do Estado”46.

Nesse sentido, a Suprema Corte até então rechaçou alegações genéricas de 
extensão do risco para fins de modulação, pois: “Sob pena de completa descrença 
no exercício jurisdicional e de perda da eficácia do controle de constitucionalida-
de, compete ao postulante comprovar a irreversibilidade ou o gravíssimo alcance 
dos danos que seriam causados pela aplicação irrestrita da orientação firmada”47.

Portanto, a demonstração concreta de risco irreversível à ordem social foi 
óbice imposto pelo STF em diversas oportunidades para rechaçar a modulação 
de efeitos diante de alegações genéricas fundadas em potencial repercussão eco-
nômica negativa do novo entendimento.

4. Resultado da análise da jurisprudência do Tribunal Pleno do STF sobre a 
modulação de efeitos pós-covid-19

A partir de março de 2020, com a edição do Decreto Legislativo n. 6/2020, 
que reconheceu a calamidade pública decorrente da pandemia de covid-19, a te-
mática da modulação de efeitos em matéria tributária ganhou destaque na juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal, com 94 acórdãos em quase quatro anos. 
Um aumento de 154%.

Excluindo-se os 16 acórdãos que não trataram de matéria tributária, tem-se 
78 acórdãos, dos quais se determinou a modulação de efeitos em 54 oportunida-
des (69,23%). Em termos percentuais, a sua incidência praticamente dobrou, le-
vantando questionamentos sobre seu caráter excepcional.

Também é interessante notar que em 49 oportunidades a Suprema Corte se 
posicionou favoravelmente ao contribuinte. Contudo, para se evitar desvios esta-
tísticos, deve-se desconsiderar as 25 Ações Diretas de Inconstitucionalidade que 
seguiram o entendimento firmado em repercussão geral no RE 851.108, no RE 
714.139 ou no RE 593.849.

Em outras palavras, efetivamente foram fixadas 24 teses favoráveis aos con-
tribuintes. Dessas, concluiu-se pela necessidade de se modular efeitos do entendi-
mento firmado em 18 oportunidades (75%).

Por sua vez, em 19 oportunidades o posicionamento foi favorável à Fazenda 
Pública, atraindo a modulação de efeitos em 7 delas (36,84%).

46 RE 363.852/MG, TP, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 23-4-2010, p. 751.
47 RE 569.056/PR EDs, TP, Rel. Min. Joaquim Barbosa, redator p/ acórdão Min. Dias Toffoli, DJe 

2-2-2015, p. 6.
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Esses números indicam crescente preocupação com os impactos das teses 
tributárias julgadas em desfavor da Fazenda Pública, que recebeu estatisticamen-
te o dobro da proteção concedida às finanças dos contribuintes, quando o enten-
dimento lhes foi desfavorável.

Além disso, se a proteção da confiança diante da modificação da jurispru-
dência era o principal critério balizador da modulação de efeitos no período pré-
covid-19, esse cenário se alterou substancialmente a partir de março de 2020.

Isso porque ganhou protagonismo absoluto na análise da proteção da con-
fiança a longa vigência da norma e os riscos financeiros advindos da sua declara-
ção de inconstitucionalidade (argumento usado em 20 dos 25 acórdãos favoráveis 
à modulação).

Contudo, mais do que o desvio estatístico, deve-se avaliar se os critérios pré-
covid-19 se mostraram estáveis quando comparados aos julgamentos posteriores. 
Especialmente, se há manutenção da coerência interna ao avaliar os impactos à 
Fazenda e ao contribuinte, bem como a relevância do consequencialismo nessa 
distinção.

4.1. Teses fixadas favoravelmente ao contribuinte
Como visto, dentre as 24 oportunidades em que se fixaram teses favoráveis 

ao contribuinte, a modulação de efeitos se deu em 18 oportunidades. Dessas, em 
ao menos 848 há expressa menção ao risco financeiro ao erário advindo da longa 
vigência da norma reputada inconstitucional. Mais do que isso, identificou-se em 
outros 4 casos49 que a Suprema Corte se mostrou sensível à piora da situação fi-
nanceira em razão da pandemia de covid-19.

Ou seja, em 12 das 18 oportunidades (66,67%), a proteção da confiança ad-
veio das implicações financeiras deletérias ao erário em decorrência da longa vi-
gência da norma declarada inconstitucional.

Nos demais casos, identificou-se oscilação das balizas descritas no tópico 3.1, 
que sinalizavam a ocorrência de alteração da jurisprudência apenas quando exis-
tente decisão contrária anterior do Tribunal Pleno já transitada em julgado.

Foi o que ocorreu no RE 851.108/SP, em que se ponderou a existência de 
algumas decisões proferidas no âmbito do STF50 reconhecendo a possibilidade de 
os estados, com base na competência legislativa plena, editarem leis prevendo a 

48 ADI 4.281/SP, RE 851.108/SP, ADI 5.576/SP, ADI 5.368/TO, RE 776.594/SP, ADI 6.145/CE ED, 
ADC 49 ED e ADPF 512/DF.

49 RE 1.287.019/DF, ADI 5.469/DF, ADI 5.481/DF e ADI 5.439/DF AgR.
50 Especificamente, menciona-se a decisão monocrática proferida pelo Min. Ricardo Lewandowski 

nos autos do AI 805.043/RJ e a decisão monocrática proferida pelo Min. Roberto Barroso nos 
autos do RE 879.773/SP, posteriormente reconsiderada para aguardar o desfecho da repercussão 
geral.
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cobrança do ITCMD sobre doações ou bens objetos de herança provenientes do 
exterior.

Conclui-se que essas decisões monocráticas teriam incutido “na mentalidade 
dos agentes públicos das unidades federadas, em algum grau, a ideia de que a 
tributação em tela seria sim legítima em face do texto constitucional”51.

Esse argumento vem acompanhado da constatação de que, apenas no Esta-
do de São Paulo, a consequência da decisão, incluindo a projeção para os próxi-
mos cinco anos, seria um negativo impacto orçamentário de R$ 5.418.145.428,86.

Por sua vez, no RE 669.196/DF ED, se reconheceu que até o reconhecimento 
da repercussão geral da matéria havia no STF “precedentes indicando a natureza 
infraconstitucional da controvérsia. E isso gerou arcabouço jurisprudencial que 
permitia concluir pela higidez da norma hostilizada”52.

Novamente, o argumento é acompanhado pelo reconhecimento de que a 
norma vigeu por longo período, no qual diversas relações jurídicas que envolvem 
“volume significativo de dinheiro” se estabilizaram à luz da norma declara in-
constitucional.

Já no RE 574.706/PR ED, se reconheceu razão de segurança jurídica diante 
de mudança em relação ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça, firma-
do inclusive sob a sistemática dos recursos repetitivos, em um contexto no qual o 
STF reputava a matéria infraconstitucional. Reconheceu-se a “legítima expectati-
va” do planejamento fazendário à luz da posição do STJ.

Esse argumento, como nos casos anteriores, se alia ao reconhecimento do 
“cenário de profunda e arrastada crise fiscal da União”, para modular os efeitos 
em favor do erário.

Por fim, no RE 1.063.187/SC ED, também se reconheceu razão de segurança 
jurídica advinda do entendimento contrário firmado em recurso repetitivo pelo 
Superior Tribunal de Justiça, que fixou legítima confiança, em prol da Fazenda, 
de que a tributação seria legítima.

Novamente, havia posição do STF de que a matéria seria infraconstitucional 
e, apesar de o voto não trazer ponderações específicas sobre o impacto financei-
ro, a alegação de que existiam mais de 10 mil ações sobre a matéria, das quais 
1.820 foram ajuizadas após a inclusão do leading case em pauta, levaram à altera-
ção do marco temporal da modulação.

Assim, observa-se a preponderância da argumentação financeira, inclusive 
para flexibilizar o requisito da segurança jurídica advinda da alteração jurispru-
dencial, admitindo-a diante da existência de decisões monocráticas proferidas 
pelos Ministros do STF ou de entendimento do STJ consolidado em sentido con-
trário.

51 RE 851.108/SP, TP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 20-4-2021, p. 25.
52 RE 669.196/DF ED, TP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 7-5-2021, p. 2.
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Nesse contexto, identificou-se minoritária posição destoante, firmada por 
maioria na ADI 4.480/DF ED e no RE 1.167.509/SP ED, em que se reconheceu o 
viés estimulante, consideradas as casas legislativas, da edição de norma à margem 
da Constituição Federal, para subsistirem, com a passagem do tempo, as situações 
constituídas, através da modulação.

Situação essa que, como visto, se concretizou na maioria absoluta dos demais 
casos julgados desfavoravelmente ao erário.

4.2. Teses fixadas favoravelmente à Fazenda Pública
Por sua vez, nas 7 oportunidades em que se modulou os efeitos de decisão 

favorável à Fazenda Pública, 4 mantiveram o critério descrito no item 3.3, privile-
giando a proteção de grupos vulneráveis que seriam afetados pela exação.

Foi o caso da isenção de IPVA a pessoas portadoras de doenças graves (ADI 
6.074/RR), da isenção/remissão de IPTU relativo a imóveis atingidos por enchen-
tes ou alagamentos (RE 1.331.245/SP ED) e da não incidência de contribuição 
previdenciária sobre proventos de aposentadoria ou pensão de pessoas portado-
ras de doença incapacitante (RE 630.137/RS).

Além desses, no RE 912.888/RS ED-segundos se reconheceu a existência de 
expectativa legítima advinda de o STJ possuir jurisprudência pacífica em favor 
dos contribuintes, em contexto no qual o STF reputava a controvérsia infracons-
titucional.

Esse contexto se reforçou pelo fato de a reversão afetar negativamente a ca-
pacidade de investimento e de expansão das atividades de telecomunicação, com 
risco de prejuízo ao consumidor, tanto pela redução dos investimentos quanto 
pela recomposição tarifária.

Ademais, novamente a longa vigência da norma foi levada em considera-
ção53, ponderando-se a inexistência de inconstitucionalidade flagrante, que ense-
jou votos em ambos os sentidos.

Aqui, os argumentos financeiros foram relevantes, ao se ponderar que “os 
valores discutidos na presente ação são bilionários, o que pode levar, de um lado, 
uma empresa à falência ou, de outro, ao aumento do déficit público, nas já com-
balidas finanças estaduais”54.

Por fim, em relação às teses julgadas favoravelmente à Fazenda Pública, 
identificou-se nova inconsistência no critério para verificação da alteração juris-
prudencial a fundamentar a modulação de efeitos.

Foi o que ocorreu no julgamento do AI 597.906/PRAgR-ED-ED-ED, em que 
o STF alterou o entendimento consolidado no enunciado da Súmula 276 do STJ, 

53 RE 628.075/RS, ADI 6.479/PA ED-Segundos e ADPF 189 AgR/SP ED.
54 RE 628.075/RS, TP, Rel. Min. Fachin, DJe 1º-10-2020, p. 16.
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reconhecendo a constitucionalidade da revogação de isenção de Cofins concedida 
em lei complementar por lei ordinária, mas rejeitou a modulação de efeitos de 
seu entendimento.

Similar posição foi adotada no RE 949.297/CE e no RE 955.227/BA, em que 
se decidiu acerca da cessação dos efeitos da coisa julgada na relação de trato su-
cessivo diante de decisão superveniente do STF em controle concentrado ou em 
repercussão geral.

Apesar de alterar orientação vinculante do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada em recurso repetitivo (REsp 1.118.893/MG), até o momento o STF já re-
jeitou, em duas oportunidades, o pleito de modulação dos efeitos apresentado 
pelos contribuintes.

Ou seja, identifica-se evidente inconsistência na utilização do critério intro-
duzido pelo próprio STF após o início da pandemia de covid-19: alterando-se 
posição vinculante do STJ, sumulada ou decorrente de recurso repetitivo, deve o 
STF modular os efeitos de sua decisão? Pelo que se verificou até o momento, a 
resposta pode ser distinta, a depender dos fatores envolvendo o caso concreto.

5. A contaminação da modulação pelo consequencialismo jurídico
A análise dos precedentes do Tribunal Pleno do STF sobre a modulação de 

efeitos em matéria tributária permite verificar uma tentativa histórica de constru-
ção de critérios para a aplicação do instituto, o que pode ser subdividido em dois 
elementos.

O primeiro é o que Humberto Ávila55 define como base de confiança, repre-
sentado pela existência de normas (ou decisões do Pleno do STF transitadas em 
julgado), que balizaram o comportamento do contribuinte.

Já o segundo elemento consiste na frustração de expectativa do contribuinte 
diante de decisão do STF em sentido contrário à base de confiança legitimamen-
te formada.

Em princípio, diante desses elementos, deveria ser determinada a modula-
ção de efeitos, como defende parte da doutrina56. No entanto, a análise dos pre-
cedentes do Tribunal Pleno do STF permitiu verificar que essa premissa nem 
sempre é verdadeira.

Como visto, apesar dos esforços em limitar a modulação de efeitos aos casos 
excepcionais, os critérios utilizados pelo Tribunal Pleno do STF para aplicar o 
instituto sofreram alterações significativas e, muitas vezes, sem qualquer justifica-
tiva pela Corte.

55 ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. 4. ed. São Paulo: Malheiros, 2016, p. 385.
56 TORRES, Heleno Taveira. Modulação de efeitos da decisão e o ativismo judicial. Disponível em: http://

www.conjur.com.br/2012-jul-18/consultor-tributario-modulacao-efeitos-decisoes-fundamen-
tal#autores. Acesso em: 11 nov. 2023.
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A “segurança jurídica” e o “interesse social” se mostraram conceitos indeter-
minados que, especialmente após o início da pandemia de covid-19, privilegia-
ram um viés consequencialista em detrimento dos direitos patrimoniais do con-
tribuinte, diante da declaração de inconstitucionalidade da exação.

O consequencialismo, como bem define Ricardo Lobo Torres57, “consiste na 
consideração das influências e das projeções da decisão judicial – boas ou más – 
no mundo fático”.

Talvez por isso doutrinadores como Heleno Taveira Torres58 e Misabel Der-
zi59 defendam a retroação absoluta da declaração de inconstitucionalidade de 
exação em matéria tributária: não há margens para o “risco fiscal e o terrorismo 
argumentativo”60.

Inúmeros exemplos recentes do sucesso desse terrorismo argumentativo fo-
ram particularmente descritos nos dois tópicos anteriores: como visto, em 66,67% 
dos casos analisados após março de 2020, a proteção da confiança adveio das 
implicações financeiras deletérias ao erário em decorrência da longa vigência da 
norma declarada inconstitucional.

Ou seja, alterou-se substancialmente o critério restritivo que se buscava 
construir até então, que privilegiava a modulação apenas nas hipóteses de altera-
ção do entendimento do Tribunal Pleno do STF, já transitado em julgado.

Aqui, são irretocáveis as ponderações de Humberto Ávila61, de que “se a per-
da de arrecadação puder, então, funcionar como justificativa para a manutenção 
da lei que a viabiliza, quanto maior for a perda arrecadatória, maiores serão as 
chances de a lei ser mantida. Vale dizer, quanto maior for a inconstitucionalidade 
da lei, maior a chance de esta ser declarada constitucional!”.

Os riscos desse caminho são evidentes e já vêm sendo percebidos: a depen-
der dos interesses envolvidos no caso concreto, a conclusão acerca da necessidade 
de modulação de efeitos tem sido distinta. Especificamente, diante de alteração 
de entendimento consolidado pelo STJ, a modulação de efeitos varia a depender 
da parte financeiramente prejudicada.

57 TORRES, Ricardo Lobo. O consequencialismo e a modulação dos efeitos das decisões do Supre-
mo Tribunal Federal. In: TÔRRES, Heleno Taveira (Coord.). Direito tributário e ordem econômica: 
homenagem aos 60 anos da ABDF. São Paulo: Quartier Latin, 2010, p. 200.

58 TORRES, Heleno Taveira. Modulação de efeitos da decisão e o ativismo judicial. Disponível em: http://
www.conjur.com.br/2012-jul-18/consultor-tributario-modulacao-efeitos-decisoes-fundamen-
tal#autores. Acesso em: 11 nov. 2023.

59 DERZI, Misabel Abreu Machado. Modificações da jurisprudência no direito tributário. São Paulo: 
Noeses, 2009, p. 574.

60 ANDRADE, José Maria Arruda de. Consequencialismo e argumento de risco fiscal na modulação 
de efeitos em matéria tributária. Revista Direito Tributário Atual, São Paulo, n. 40, p. 512, dez. 
2018.

61 ÁVILA, Humberto. Segurança jurídica: entre permanência, mudança e realização no direito tribu-
tário. São Paulo: Malheiros, 2011. p. 555.
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Portanto, além da necessidade de critérios mais objetivos e lineares na utili-
zação da modulação de efeitos, deve-se evitar a sua contaminação por razões 
consequencialistas (terrorismo do risco fiscal), pois prejudicam a segurança jurí-
dica que se espera do instituto.

6. Conclusão
A análise dos precedentes do Tribunal Pleno do STF sobre a modulação de 

efeitos em matéria tributária permite verificar uma tentativa de fixação de crité-
rios para a aplicação do instituto, que perdeu força com o advento da pandemia 
de covid-19.

Enquanto apenas se admitia a modulação de efeitos por “alteração jurispru-
dencial” diante de superação de entendimento do Tribunal Pleno do STF transi-
tado em julgado, a partir de março de 2020, esse critério passou a variar, a depen-
der dos interesses envolvidos no caso concreto, para contemplar alteração da po-
sição firmada pelo STJ.

Como visto, geralmente, essas variações estão intimamente ligadas a consi-
derações consequencialistas acerca do impacto financeiro da decisão, usualmente 
beneficiando o erário ou grupos vulneráveis.

Parece necessário retomar a pretensão de tornar excepcional a aplicação do 
instituto da modulação de efeitos em matéria tributária, especialmente conside-
rando-se o risco de inviabilizar por completo a prerrogativa do contribuinte de 
repetição do indébito.

No entanto, mais importante é a previsibilidade quanto à aplicação do insti-
tuto para a proteção da segurança do contribuinte. A segurança jurídica só estará 
protegida se, diante de casos similares, exista a certeza de aplicação da mesma 
conclusão.

Ocorre que, como visto, há diversas situações recentes em que o STF aplicou 
soluções distintas em matéria de modulação para casos similares, o que verdadei-
ramente prejudica a razão de ser desse instituto, erodindo a própria base de con-
fiança que se pretende proteger.

Especialmente quando a aplicação do instituto é contaminada por razões 
consequencialistas, afinal, o risco financeiro pende para ambos os lados (contri-
buinte ou fisco), a depender da situação.

Não parece correto o privilégio conferido ao fisco diante do alegado risco 
fiscal, pois compete às Autoridades mensurar com responsabilidade as chances de 
perda envolvidas em cada discussão.

Ademais, o risco fiscal não pode se sobrepor ao direito do contribuinte de 
restituição do indébito diante de exação reputada inconstitucional. Especialmen-
te quando tem como efeito colateral o deletério ajuizamento de ações em massa a 
cada leading case incluído em pauta.
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A insegurança jurídica acerca dos critérios a serem utilizados inevitavelmen-
te implica busca massiva do Poder Judiciário para resguardar eventuais direitos 
patrimoniais assegurados em repercussão geral.

Portanto, deve-se refletir sobre o exacerbado uso dos argumentos conse-
quencialistas, em especial os de ordem econômico-financeira, para fundamentar 
decisões do STF quanto à constitucionalidade de atos normativos tributários ou 
mesmo para sustentar a modulação dos efeitos diante da sua inconstitucionalida-
de62.
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